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	Para Gabi, o centro de minhas maiores emoções.

	A todos que partilham comigo o encantamento pela história.

	











	APRESENTAÇÃO



	 

	Estes escritos explicitam uma antiga sedução: a da pesquisa histórica, que permite o exercício-desafio de visitar e desvendar o passado em busca de emoções e corpos em tempos perdidos.

	A atividade como docente na PUC-SP e o trabalho de orientação de várias pesquisas de pós-graduação ampliaram minhas inquietações e abriram possibilidades para o desafio de recuperar múltiplas experiências passadas, o que gosto de denominar de “outras histórias”. Nesse sentido, nesta obra procuro rever imagens e enraizamentos impostos pela historiografia e dar visibilidade a aspectos pouco focalizados, revelando a historicidade de corpos, emoções, sensibilidades e subjetividades.

	Este livro intercruza alguns projetos de pesquisa que foram realizados: “Delineando Corpos: as representações do masculino e do feminino no discurso médico-sanitarista (São Paulo 1890-1930)”, “Meu Lar é o botequim: alcoolismo e masculinidade”, “Experiências boêmias em Copacabana: Dolores Duran e Antonio Maria” e “São Paulo de Adoniran Barbosa”. Tais pesquisas, que contaram com o apoio do CNPq, possibilitaram discutir a historicidade dos dispositivos médicos e das sonoridades, focalizando corpos, emoções, sensibilidades e subjetividades.

	A trajetória dessas investigações envolveu um trabalho árduo de mais de 20 anos, em que foram entrelaçadas variadas fontes médicas, musicais, imagéticas e impressas (periódicos, jornais, material publicitário, entre várias outras). A pesquisa sobre a documentação médica se concentrou nas Bibliotecas e Arquivos da Faculdade de Medicina de São Paulo, na Biblioteca da Faculdade de Saúde Pública, no Museu de Higiene e no Arquivo Público do Estado de São Paulo. Também foram realizadas várias visitas à Biblioteca e aos Arquivos da Fiocruz, no Rio de Janeiro, à Biblioteca da Faculdade de Saúde Pública e ao Instituto de Medicina Social da UERJ. Já a pesquisa da documentação musical foi implementada no MIS/RJ, MIS/SP, Discoteca do Centro Cultural Vergueiro/SP, entre outros arquivos. A documentação publicitária foi recolhida no Arquivo Público do Estado de São Paulo e na Biblioteca Nacional, incluindo vários sites e acervos disponíveis pela internet.

	Agradeço pelo auxílio na coleta de material e pelo diálogo constante a Andrea Borelli, Mirtes de Morais, Marcos de Oliveira, Elaine Rosa de Souza e Regina Célia da Silva (bolsistas de IC/CNPq/PUC-SP). Deixo também registrado que este trabalho não seria possível sem estimulante convivência com meus orientandos e alunos, que tanto me instigam e mantêm vivo meu entusiasmo.

	No desejo de encaminhar o leitor por estas páginas, lembro que a obra está organizada em duas partes, antecedidas de uma introdução, na qual serão discutidas as principais questões metodológicas e historiográficas enfrentadas.

	A primeira parte - Delineando corpos: o feminino, o masculino e suas relações (São Paulo 1890-1930) - encontra-se centrada numa ampla documentação médica e publicitária. Esse rico material é o guia para a análise dos corpos femininos, suas enfermidades, passando pelas questões que envolvem a maternidade, amamentação, trabalho feminino, contracepção e maternidade consciente e maternologia. Permite também focalizar como os médicos desejavam normatizar a família, o casamento/sexualidade e as relações entre os gêneros.

	Entre as campanhas médicas implementadas no período, analisei as de combate ao alcoolismo. Os discursos antialcoólicos centraram-se no masculino, abrindo possibilidades para observar o processo de construção da masculinidade hegemônica e as interferências entre alcoolismo, trabalho, paternidade, provento, crime, paixão e honra. 

	No processo de circularidade dos discursos médicos por intermédio de práticas educativas, campanhas e discursos, somados aos esforços públicos, buscou-se higienizar e civilizar a sociedade. O periodismo e a publicidade uniram esforços e interesses no sentido de difundir padrões de higiene, focalizando corpos femininos e masculinos. A essa unidade foi anexado o artigo “Espelhos da alma: fisiognomonia, emoções e sensibilidades”.

	Já a segunda parte - Sensibilidades e subjetividades: cantando dores, amores e experiências urbanas - tem como proposta rastrear como os valores e desejos afetivos, expectativas e frustrações foram vividos, apreendidos e compreendidos no processo de subjetivação dos sentimentos. Priorizei a análise da historicidade dos sentimentos amor/dor e sua diferenciação/especificidade no masculino e no feminino através da música, em particular do samba-canção, que falava de amores impossíveis, paixões proibidas, infidelidades, sentimentos de dor, mágoa, ciúme, culpa e vingança.

	Entre vários compositores e intérpretes que fizeram sucesso nesse estilo, são aqui privilegiados: Antonio Maria, Dolores Duran e Lupicínio Rodrigues, incluindo a apreciação de algumas canções compostas ou interpretadas por Vicente Celestino, pelas quais discuto as questões do alcoolismo. À unidade foi anexado o artigo: “Cultura, sonoridades, musicalidade na metrópole dos italianos: São Paulo de Adoniran Barbosa”.

	Os sentidos presentes nestas páginas emergiram de múltiplas interrogações, que se desdobraram em muitas interpretações. Estas, possivelmente, permitirão ao leitor tantas outras questões, possibilidades interpretativas e descobertas. 

	 

	 

	Boa leitura!

	Izilda Matos

	(março/2018)

	 

	 

	 


	INTRODUÇÃO



	 

	Em busca de “outras histórias”

	 

	Nas últimas décadas, a produção historiográfica enfrentou um conjunto de questionamentos que possibilitaram amplas reformulações e a emergência de “outras histórias”. Essas novas perspectivas ensejaram a reorientação do enfoque histórico, permitindo a renovação metodológico-conceitual e promovendo a descentralização dos sujeitos históricos (diferentes etnias, classes e setores, gerações, gêneros).

	Dessa forma, os estudos históricos passaram a atrair pesquisadores desejosos de ampliar os limites disciplinares e de abrir novas áreas de investigação, acima de tudo, de explorar experiências históricas e temáticas frequentemente ignoradas ou mencionadas apenas de passagem, além de focalizar aspectos do passado até então inatingíveis ou impensáveis. A expansão e o enriquecimento dos temas de investigação foram acompanhados por renovações dos marcos metodológicos, enfoques e modos de análise inovadores que colocaram novas questões, introduziram abordagens variadas e descobriram corpos documentais, enfim, contribuíram para redefinir e ampliar noções tradicionais do significado histórico.

	É indiscutível a contribuição da recente produção historiográfica para a ampliação das visões do passado, mas resta muito por ser feito, já que grande parte dos segredos a serem conhecidos ainda está encoberta por evidências inexploradas. Nesse sentido, reconhece-se a pesquisa empírica como elemento indispensável, estando a maior dificuldade do historiador na fragmentação da documentação, o que requer uma paciente busca de indícios, sinais, sintomas, leituras detalhadas para esmiuçar o implícito e o oculto no passado.

	Essas “outras histórias” possibilitaram questionar concepções evolucionistas e progressistas, como a de tempo vinculado a leis de mudanças e prognósticos do futuro, propiciando a descoberta de temporalidades heterogêneas, ritmos desconexos, tempos fragmentados e descontinuidades, descortinando o tempo imutável e repetitivo ligado aos hábitos, e também o tempo criador, dinâmico e das inovações, os tempos das memórias, focalizando o relativo, a multiplicidade de durações que convivem urdidas na trama histórica.

	O crescimento dessa produção historiográfica, ao contrário de esgotar as possibilidades, abriu um campo movediço de controvérsias, instaurando um debate fértil que inclui pesquisas sobre os corpos, gestos, sensibilidades e emoções, observadas nesta obra.

	 

	História e gênero

	 

	Na última metade do século XX e inícios do XXI, a sociedade global passou por mudanças intensas e impactantes. Em ritmo acelerado, o planeta se tornou urbano, questões-tensões do cotidiano adquiriram sentidos políticos, novos fenômenos produziram estranhamentos e geraram tensões sociais, étnicas e geracionais. Entre essas mudanças marcantes, talvez a maior delas ocorreu nas relações entre homens e mulheres, cabendo destacar o impacto do crescimento da presença-visibilidade das mulheres em múltiplos e diversificados setores: trabalho, educação (escolas, universidades), política, artes e ciências.

	A partir dos anos 1960, um número crescente de investigações questionou-se sobre a presença feminina, as ações e participação das mulheres na sociedade, na organização familiar, nos movimentos sociais, na política e no trabalho. O tema adquiriu notoriedade e colocou o desafio de desvendar a invisibilidade das mulheres no passado.

	Nos anos de 1970, a produção sobre o tema privilegiou as questões do trabalho feminino, em particular, o fabril. Já na década de 1980, apareceram variadas abordagens que analisaram aspectos diferenciados do feminino, como: cotidiano, trabalho e formas de resistência (fabril, domiciliar, informal), papel das mulheres na família, relações conjugais, maternidade, sexualidade e prostituição, educação feminina, disciplinarização de padrões de comportamento, códigos de sexualidade, entre vários outros. Nessa produção os poderes e lutas femininas foram recuperados, mitos examinados e estereótipos repensados (como os da pacificidade, ociosidade e confinação ao lar), gerando novos desafios, como o de superar abordagens que “vitimizavam” e/ou “heroicizavam” as mulheres.

	Críticas internas somadas à ampliação das discussões possibilitaram a emergência da categoria gênero. Esta se caracteriza por uma perspectiva relacional, destaca que a construção do feminino e do masculino se define um em função do outro e se constitui social, cultural e historicamente em tempos, espaços e culturas determinados. Cabe alertar que as relações de gênero são elemento presente nas relações sociais, baseadas nas diferenças hierárquicas e permeadas de poder. Os estudos de gênero têm, entre suas preocupações, o cuidado de evitar a naturalização e, para tanto, apontam que as referências culturais são sexualmente produzidas por símbolos, representações, conceitos normativos, relações econômicas, políticas e de parentesco.1

	Esses estudos contribuíram para transpor o silêncio e a invisibilidade a que estavam relegadas as experiências de mulheres, homens e suas relações no passado. Para tal empreitada enfrentaram o desafio de trazer à luz uma diversidade de documentações, um mosaico de referências que incorpora a legislação repressiva, fontes policiais, ocorrências, processos-crimes, ações de divórcio, documentação oficial, cartorial, eclesiástica, médica e literária, incluindo cronistas, memorialistas e folcloristas; sem esquecer as correspondências, memórias, manifestos, diários, jornais, revistas, periódicos femininos; acrescidos das fontes orais, música, cinema, teatro, iconografias e publicidade, que têm sido utilizadas de maneira inovadora.

	Os estudos de gênero vêm propondo renovações temáticas e metodológicas, descobrindo novas fontes e formulando questões. Nesses estudos, o sujeito universal cedeu lugar a uma pluralidade de protagonistas, promovendo uma gradual “dessencialização” de homens e mulheres, tornando-os plurais e contribuindo para a desnaturalização biológica das categorias homem, mulher e de outras noções.

	As abordagens de gênero têm revelado um universo de tensões e confrontos. A transversalidade de gênero deixa entrever um social no qual se multiplicam formas peculiares de identificação-diferenciação vivenciadas de modos variados, permitindo observar que comportamentos, sensibilidades, emoções e valores que são/foram aceitos em certo local e momento podem ser rejeitados em outras formas de organização social e/ou em outros períodos.

	O campo de estudos de gênero se expandiu e tem contribuído para revelar outras histórias e abrir possibilidades para o resgate de múltiplas experiências. A perspectiva de gênero foi difundida para além dos estudos acadêmicos, sendo incorporada por agências nacionais e internacionais, sindicatos, partidos, ONGs e Estado, setores que assumiram estratégias de gênero em suas ações, proposições, programas e políticas de desenvolvimento social.

	O balanço da produção e a crítica interna evidenciam o surgimento de desafios. Inquestionavelmente, a produção privilegiou o enfoque das experiências femininas em detrimento das relações com o masculino, restando a tarefa de desconstruir e desnaturalizar as diferenças, desvendar o estabelecimento das hegemonias, discutir as questões de subordinação/dominação, adotar uma perspectiva de gênero – relacional, posicional e situacional –, lembrando que gênero não se refere unicamente às mulheres e que as associações homem-masculino e mulher-feminino não são óbvias, devendo-se considerá-las como dependentes e constitutivas de relações culturais e históricas.

	 

	História: masculinidades e subjetividades

	 

	As contribuições dos estudos de gênero para a historiografia contemporânea são inquestionáveis, pois, além de tirarem as mulheres da invisibilidade, provocaram novas questões-reflexões metodológicas. Todavia, apesar do crescimento da produção nessa área, ainda são poucos os estudos sobre as masculinidades.

	Pode-se dizer que a emergência da masculinidade como tema-questão foi fruto das alterações das pautas feministas, dos desdobramentos do campo de estudos de gênero (que apontaram novas estratégias na busca pela equidade entre homens e mulheres) e das polêmicas em torno da dita “crise da masculinidade”. Esse conjunto de inquietações tornou os homens alvo de estudos e de políticas públicas específicas, que envolvem instituições estatais, não governamentais, nacionais e internacionais.

	As discussões sobre a masculinidade denunciam os poderes, abusos/violências, ações de subordinação e exploração das mulheres pelos homens e, em contraponto, apontam aspectos problemáticos da masculinidade, seus fardos e conflitos; também observam os novos desejos dos homens, questionam visões que apontam para “vitimização” ou “onipotência” masculina. No bojo dessas indagações, emergem estudos críticos sobre a construção dos estereótipos masculinos (força, poder, agressividade, decisão, domínio e iniciativa) e observações sobre múltiplas masculinidades (especificidades sociais, étnicas, geracionais, culturais e históricas).2 

	A História Social tendeu a conceituar o sujeito da história como neutro e universal, dificultando observar as múltiplas masculinidades. Espera-se que os estudos historiográficos sobre as masculinidades desestabilizem certezas e ampliem as possibilidades de crítica, que o universal masculino (homem branco, heterossexual, ocidental, classe média) deixe de ser identificado como natural, identidade única, a-histórica e essencialista, favorecendo a descoberta de outras configurações, práticas, prescrições e representações ainda pouco visíveis e insondadas.

	Essas preocupações instigam reflexões sobre a categoria “masculinidade hegemônica”, que busca homogeneizar os comportamentos através de discursos normativos sobre mulheres e homens. A masculinidade hegemônica é uma relação construída historicamente, ela contém masculinidades subordinadas e é sustentada/mantida por um vasto segmento de homens (gratificados pelos seus benefícios) e por boa parte das mulheres. Contudo, gera tensões entre novas experiências/expectativas e o autoritarismo dos padrões orientadores, num processo que envolve lutas, contestações, mobilizações e resistências.3

	Dessa forma, os estudos sobre a subjetividade apresentam-se como uma nova fronteira analítica, permitindo problematizar a noção de sujeito universal e focalizar os processos de diferenciação e as construções singulares da existência.

	A construção de subjetividades implica a “sujeição”, homogeneização e imposição coercitiva de modelos hegemônicos que objetivam moldar, regular e controlar desejos e vontades. Contudo, não existe uma subjetividade do “tipo recipiente” que apenas interiorize imposições num processo inexorável de serialização de indivíduos.4 O desafio que se coloca é questionar as universalidades, verificar como múltiplas subjetividades foram/são construídas social e culturalmente, sendo assumidas e vividas pelos indivíduos em suas existências singulares, contemplando escolhas, recusas e autonomia criativa.5

	Considerando a subjetividade pelo ângulo de sua produção, percebe-se a existência de pretensões de modelização presentes em instâncias individuais, coletivas e institucionais (famílias, escolas, religiões, mídias, entre outras). No entanto, as subjetividades não são fixas e imutáveis, estando abertas a recusas, resistências e reapropriações, subentendendo sujeitos agentes que vivenciam todo um conjunto de circunstâncias histórico-culturais (origem, classe, etnia, geração, gênero) e biográficas (trajetória de vida, de trabalho, deslocamentos) que ensejam os sentidos do eu. 

	Dessa forma, cabe observar as complexas interações e contradições que caracterizam a construção histórica das subjetividades. Por um lado, os processos hegemônicos que modelam corpos, comportamentos, sensibilidades e relações, por outro, as ações de reformulação, rejeição, adaptação, inversão e apropriação seletiva pelas quais os sujeitos constituem processos de singularização. Dessa forma, brotam antagonismos e reconciliações entre as normas que se desejam impor e as práticas criadas e recriadas, mantendo-se manifestações autônomas, vigorosas e criativas, produzidas e experimentadas num processo dinâmico que gera subjetividades variadas e multifacetadas.6

	 

	História: corpo e emoções

	 

	Na contemporaneidade, o corpo vem adquirindo centralidade, transformando-se em objeto de exposição, admiração, desejo, interferências. Se anteriormente os corpos estavam envoltos em mistérios, silêncios, segredos e enigmas, hoje passaram a ser expostos, exibidos, relevados e se tornaram uma verdadeira sensação. Esse processo foi marcado por lutas e reivindicações pelos direitos sobre os corpos e prazeres físicos, bandeiras levantadas pelos movimentos hippie, gay e feministas.  

	Nos finais do século XIX e inícios do XX, modelava-se o corpo com ombreiras, enchimentos, espartilhos, que adelgavam, davam volume e destacavam formas. Atualmente ampliaram-se ações destinadas a embelezar e modelar os corpos, nas academias (fisiculturismo, musculação) e nas clínicas (médicas e estéticas) todo um arcabouço de tecnologias médicas e cirúrgicas (regimes, medicamentos, tratamentos, aparelhos, intervenções plásticas, silicone, lipoaspiração) encontra-se disponibilizado para a construção de corpos delgados, contornados e belos. 

No bojo dessas alterações ampliaram-se os interesses sobre os corpos enquanto objetos de investigação, tornando-os tema-questão para diferentes disciplinas e áreas do conhecimento. Algumas áreas já tinham os corpos como objetos de estudo (medicina, educação física, higiene, genética, psicologia, psicanálise, estética e artes plásticas) e outras passaram a incorporá-los (ciências humanas, urbanismo, engenharias do corpo e de produção). Na historiografia tais inquietações emergem com a abertura da história para “outras histórias”, focalizando novos objetos e abordagens; os sujeitos históricos adquiriram corporeidade e os corpos tornaram-se sujeito da história, podendo-se observar a historicidade da construção dos corpos.


	Dessa forma, pesquisadores têm problematizado como os médicos construíram sistemas de compreensão e interpretação sobre os corpos, centrados em padrões idealizados – o corpo jovem-saudável-belo7, sendo que a partir deste outros corpos foram definidos e excluídos. Também se investiga como foram constituídos modelos e normas de bom uso dos corpos, valores normativos e reguladores (como se comportar, se cuidar, se alimentar etc.), rastreando processos históricos que implicaram mecanismos reguladores das ações e dinâmicas dos corpos, inclusive projetos biopolíticos que justificam hierarquias e diferenças entre homens e mulheres8, crianças, adultos e velhos9, pobres e ricos, bonitos e feios, gordos e magros.

	Se a vida é uma experiência histórica que se tem com e no corpo, abarca uma trajetória que inclui o nascimento, o crescimento, o funcionamento do organismo (respiração, digestão, circulação, alimentação, sono, práticas sexuais etc.), a doença e a morte, cabe questionar como as experiências corpóreas são representadas e praticadas em diferentes culturas e momentos históricos.

	 

	Habitus corporal designa disposições, ou seja, maneiras de fazer, duradouras e transferíveis, vinculadas a uma determinada classe de condições de existência, que atuam como fundamento para produção e ordenamento de práticas e representações [...] e conformam uma dimensão fundamental de sentido e orientação social, bem como uma manifestação prática de experiência e da expressão do valor da própria posição social.10

	 

	Assim, cumpre observar as dimensões invariáveis e variáveis dos corpos, incluindo marcos temporais (nascimento, morte, idades), espaciais (habitação, território), de gênero e sexualidade e de identidade (classes, étnicas, religião); abrangendo também as sensibilidades, percepções, sensitividades, canais culturais de comunicação (movimentos, expressões, gestos, linguagens), usos e práticas. Desse modo, não se isola corpo de cultura, vinculando sua construção a princípios éticos (contenção, abstinência, moderação, disciplina, frugalidade, persistência) e princípios estéticos (como bom gosto, elegância, beleza, saúde, limpeza, higiene, moral, sexualidade, prazer, erotismo, entre outros). Portanto, os corpos se tornam arquivos, que desafiam pesquisadores a questionar os processos de constituição da corporeidade e os mecanismos de subjetivação que fizeram do corpo nossa âncora de emoções.11




	Histórias: sensibilidades e música 

	


A emergência das “outras histórias” tem articulado esforços para atestar que os comportamentos, valores e sentimentos que são aceitos em uma sociedade num certo momento histórico podem ser rejeitados em outras formas de organização social e/ou períodos. Dessa forma, ao se questionar a universalidade dos sentimentos, abrem-se possibilidades para a história das sensibilidades. Esta enfrenta o desafio de rastrear como valores, desejos (afetivos e eróticos), expectativas e frustrações foram vividos, apreendidos, compreendidos e manipulados no processo de subjetivação dos sentimentos e como foram diferentemente definidos, percebidos, sentidos e discutidos.

	Embora os sentimentos sejam identificados como universais e naturais, eles são múltiplos e expressos de formas variadas. Reflexões em torno da subjetivação dos sentimentos e sua diferenciação/especificidade no masculino e no feminino permitem perceber que os processos de subjetivação foram/são múltiplos e diferenciados para homens e mulheres. A existência de todo um conjunto de dispositivos12 gerou um longo processo de interiorização do amor-romântico que passou a ser apresentado como natural, único, verdadeiro, inconfundível e universal. Em oposição a essa representação, cabe destacar que o amor, como outras emoções, foi construído cultural, social, geracional e historicamente.13

	A pesquisa historiográfica contemporânea tem trazido à luz uma diversidade de fontes na tentativa de descortinar o passado. Nesse sentido, a produção musical se apresenta como um corpo documental particularmente instigante, tratando-se de um material rico e ainda pouco explorado, com grande potencial para a revelação das sensibilidades e emoções.

	As canções14, ao mesmo tempo que são manifestações artísticas, também apresentam aspectos da vivência e sensibilidade de seus produtores e ouvintes. Se por um lado o compositor capta, reproduz e explora representações que circulam culturalmente, por outro, o seu público incorpora, rejeita, resiste às mensagens e sentimentos expressos pelo compositor. As experiências com a música (compor, interpretar, ouvir e cantar) incluem um conjunto de elementos (sociais, econômicos, tecnológicos e midiáticos) que denotam a inserção numa cultura. 

	A perspectiva analítica da “história e música” diferencia-se da história da música, pois incorpora vários aspectos como o artista (trajetória, formação, obra e produção), os estilos e movimentos musicais, as interpretações e arranjos, os circuitos culturais, boêmios e de sociabilidade, o consumo das canções, recepção e gosto musical, acrescidos dos equipamentos e formas de veiculação, além de vários outros elementos das diferentes experiências sonoras.

	 

	 

	  


	PARTE 1 – Delineando corpos: feminino, masculino e suas relações (São Paulo, 1890-1930)



	 

	As recentes preocupações da historiografia com novas temáticas vêm favorecendo a focalização dos corpos e dos gêneros, contribuindo para redefinir e ampliar o significado histórico e criando possibilidades de recuperar diferentes experiências.

	Nesta unidade propõe-se sondar as representações dos corpos femininos e masculinos nos discursos e práticas médicas na São Paulo (1890-1930), num momento de arranque da urbanização/industrialização, que coincide com a ampliação de ações médicas caracterizadas por descrições normativas sobre os corpos e os gêneros, observando a circularidades desses discursos na cidade, sua presença nos periódicos e na publicidade.

	 

	1.1 Sob a tutela da medicina: historiografia, palco e agentes



	 

	Desde os tempos de Hipócrates e Aristóteles que o corpo e seu funcionamento geram polêmicas, envolvendo um conjunto elaborado de reflexões médicas e biológicas. Porém, foi a partir dos finais do século XVIII e inícios do século XIX que cresceram as áreas de influência e interferência dos médicos. Nesse período, a expansão da industrialização e urbanização, o crescimento da população e a maior circulação de pessoas, as situações de pobreza, carestia, epidemias e a alta mortalidade geraram preocupações políticas. Nesse quadro de mudanças e tensões, a medicina se institucionalizou, reorganizou seu campo de estudos, técnicas e práticas, passando a atuar de forma mais decisiva sobre os corpos, as doenças e as cidades. 

	As teorias predominantes na Europa serviram de inspiração para os escritos e práticas médicas que circulavam no Brasil. Desde os primórdios da República (1889) que a produção médica brasileira se ampliou, produzindo um conjunto diversificado de escritos reconhecidos como científicos e que almejavam a medicalização da sociedade. Contudo, as propostas aventadas suscitaram tensões e polêmicas, enfrentaram críticas e resistências e nem sempre conseguiram seu intento.

	Os registros dos saberes médicos, de ações, preocupações e estratégias disciplinares têm instigado pesquisadores e geraram uma produção historiográfica ampla e com distintas perspectivas analíticas e temáticas.15 Observa-se que essas investigações privilegiaram o período final do século XIX e inícios do XX, momentos de maior atuação dos médicos e crescimento de sua interferência.16 O pensamento de Foucault inspirou todo um conjunto de análises acerca das ações da medicina para normatizar e higienizar a sociedade, incorporando diferentes temáticas.17

	Os estudos históricos sobre a medicina pública procuraram desvelar a história da intervenção sob a perspectiva da medicalização da sociedade, observando a ampliação das ações médicas para todos os âmbitos da vida cotidiana, constituindo projetos hegemônicos sobre saúde, doença, cura e morte.18 Procurou-se recuperar a constituição dos principais centros formadores da ciência médica – Faculdades de Medicina, Institutos de Higiene e Serviços Sanitários –, além de rastrear as polêmicas sobre o estabelecimento de códigos, reformas, campanhas, políticas de saúde e práticas sanitárias, evidenciando as ações do Estado e dos médicos num processo tenso de disputas.19 Também foram focalizadas as propostas e ações da medicina legal, incluindo as visões sobre os crimes, as sexualidades e a morte.20 Várias pesquisas privilegiaram os anos 1920, quando se expandiram as preocupações com a questão da degeneração da raça e se difundiram projetos eugenistas de intervenção social e familiar.21 

	A análise das fontes médicas permite revelar as ações e sanções para com os loucos22, alcoólatras23 e a busca de critérios de normalidade determinados pela psiquiatria.24 Também focaliza formas de silenciamentos – os institucionais –, recuperando a história de entidades asilares que se estabeleceram priorizando doenças como a lepra25, loucura26 e a tuberculose27.

	Os discursos e práticas médicas sobre as mulheres foram objeto de várias pesquisas. Os médicos, ao definir estatuto biológico dos sexos, priorizaram as aptidões da mulher na família e maternidade, questionando o trabalho feminino fora do lar e valorizando-a no privado.28 Dessa forma, construíram o modelo da mãe-esposa, frágil, sensível, dependente e assexuada, em confronto com o da mulher degenerada, pública, sexuada, identificada com a prostituta. Essas referências vêm sendo exploradas pelos historiadores da prostituição29, da maternidade e puericultura30, da contracepção31, da amamentação e do parto.32 As preocupações dos médicos em relação às mulheres produziram a medicalização do corpo feminino33, levando à formação de uma especialidade – a ginecologia –, cujo processo de constituição vem sendo observado e analisado.34

	O crescimento da produção historiográfica sobre os médicos, seus discursos e práticas, ao contrário de esgotar as possibilidades, abriu controvérsias, instaurou debates, questionamentos e desafios. Cabendo destacar que grande parte das investigações privilegiou o enfoque dos médicos sobre os pacientes (homens e mulheres, mães e crianças, imigrantes e nacionais, alcoólatras, loucos, leprosos, entre outros), provocando a necessidade de recuperar outras ações e práticas, como a medicina popular, os conhecimentos das comadres, parteiras, curandeiros, ervateiros e as experiências dos próprios pacientes.35

	 

	Palco e agentes

	 

	Nos inícios do século XX, o antigo “burgo dos estudantes” se alterava rapidamente. Nas novas avenidas, recém-iluminadas pela Light and Power, no lugar dos antigos carros de parelha, tílburis e bondes a burro, eram encontrados os bondes elétricos circulando juntamente com os primeiros automóveis. Os motores movimentavam fábricas e máquinas, fotografias registravam o processo, despontava o cinema reproduzindo na tela a vida em contínuo movimento. Os ritmos e fluxos da cidade se alteravam, as ditas conquistas tecnológicas acenavam que o mundo nunca mais seria o mesmo.

O desejo de modernidade se generalizava, sob o influxo do crescimento comercial, industrial e financeiro. São Paulo se consolidava como centro capitalista, integrador regional, mercado distribuidor e receptor de produtos e serviços, fatores vinculados ao crescimento da produção cafeeira.


Sob a administração do Conselheiro Antônio Prado e do Barão Duprat, a cidade procurou assumir seu destino de metrópole. Cresciam as obras públicas, espaços foram redefinidos, novas áreas comerciais e financeiras. Nesse sentido, foram feitas intervenções embelezando o Centro, remodelando a Praça da República, a Avenida Tiradentes e os vales do Anhangabaú e do Tamanduateí. Aspirando ao cosmopolitismo inspirado nos padrões europeus, surgiram novos bairros com praças e avenidas bem cuidadas, nos quais as elites erguiam palacetes réplicas de construções estrangeiras.


Esse crescimento esteve marcado por contrastes. Em conjunto com a intensificação industrial, bairros, ruas, vilas e cortiços encontravam-se povoados por operários, em sua maioria, imigrantes e migrantes. A política desencadeada pela cafeicultura paulista, ao estimular e promover intensamente a imigração em proporções bem superiores às possibilidades de emprego no campo, favoreceu muito o crescimento da população urbana.36 Desse modo, em momentos de queda do preço do café, geada ou pragas, a evasão dos colonos do campo era acentuada, provocando acúmulo de despossuídos na cidade, envoltos em desemprego, carestia e fome, falta de moradia, doenças e outros flagelos.

Nesse processo, as tensões foram delineadas enquanto uma “questão urbana”. A primeira via a focalizar a cidade como uma “questão” foi a higiênico-sanitarista, que conjugou o olhar médico à política planejadora/reformadora de intervenção do Estado.


	O processo de expansão urbana em São Paulo, em parte, coincidiu com a emergência do regime republicano, cujo programa, dada a influência da doutrina positivista, concentrou suas atenções no binômio família-cidade, base da proposta de estruturação do Estado.37 A “nova família” era vista como o sustentáculo de um projeto normatizador, sendo estimulada a desenvolver práticas sociais que se adaptassem à modernidade e à dita “civilização”.

	Esse período coincidiu ainda com o momento de institucionalização da medicina como produtora de um saber enquanto teoria e prática. O movimento associativo dos médicos se expandiu a partir dos anos finais do século XIX, abarcando, inicialmente, questões pertinentes à regulamentação do exercício profissional, à condenação do charlatanismo e à definição de códigos de conduta médica, temas que incentivaram a convergência dos profissionais em entidades da categoria.38

	As teorias de Pasteur e de Kock expandiram o paradigma microbiano e bacteriológico e possibilitaram outras formas de compreensão dos corpos, da higiene, da transmissão das doenças (contágio) e da cura. Era preciso mudar hábitos e atitudes39, de tal modo que o papel do médico se tornou decisivo na configuração das pautas normativas da família. O cientificismo imperante nesse período permitiu aos médicos expandir o controle sobre a vida de homens e mulheres, normatizando os corpos, procedimentos, disciplinando a sociedade, ordenando a família e a sexualidade.40 Nesse sentido, o discurso médico apresentava a sociedade como um organismo caótico que necessitava ser regrado, estabelecendo uma oposição entre a desordem real e a ordem ideal, sendo a interferência do médico considerada indispensável.41

	 

	1.2 Feminino: corpos, maternidade, sexualidade/casamento e eugenia



	 

	Maternidade

	 

	O higienismo, como uma das bases da doutrina médica da época, criou todo um conjunto de prescrições que deveriam orientar e ordenar a vida nos seus mais variados aspectos nas cidades, nos trabalhos, nos domicílios e nas famílias, incluindo também os costumes e hábitos cotidianos, os prazeres “permitidos” e “proibidos”. O discurso médico propalava a necessidade de impor uma profilaxia antimicrobiana aos lares, tendo como principal agente - a mulher. 

	Cabia à mulher a responsabilidade pela saúde e bem-estar dos membros da família e, portanto, ampliava-se a sua responsabilidade como dona de casa, no controle dos mandamentos de higiene, principalmente em relação aos cuidados com as crianças.42 As preocupações médicas para com a infância43 estavam inseridas num projeto político de construção de uma nação saudável e próspera em que a criança, pensada como o futuro cidadão, deveria ser cuidada para se tornar forte, sadia e adquirir bons hábitos. Assim, a criança era pensada como um elemento de construção da ordem e do progresso nacional.44

	A educação feminina tornou-se um ponto central para a medicina, pois através dela pretendia-se o aperfeiçoamento físico e moral das mães das futuras gerações.45 Ao identificar a criança como elemento-chave para a construção de uma sociedade centrada na família, os médicos atribuíam às mães a responsabilidade pela mortalidade infantil e divulgavam novos preceitos de higiene, cuidados e dietética.

	Com essas preocupações, a campanha pelo aleitamento materno foi um dos pontos centrais das ações médicas. Apresentava-se o aleitamento como um momento de estreitamento dos laços e de manifestação do amor materno, capaz de garantir o bom desenvolvimento físico e mental das crianças. Os médicos denunciavam o “egoísmo” e a “vaidade” das mulheres que não queriam amamentar seus filhos.46 

Surgiram campanhas em defesa da amamentação materna e contra a amamentação mercenária, esta preocupava pais e autoridades médicas. Quando a mãe estivesse impossibilitada de amamentar seu filho e a utilização do aleitamento mercenário se fizesse necessária, a seleção da ama de leite deveria ser criteriosa para que a criança não fosse infectada. Nesse sentido, sugeria-se a criação de organismos médicos que examinassem o sangue e o leite das amas, que realizassem exames ginecológicos e fornecessem atestados de saúde. Além de arregimentar e catalogar as mulheres disponíveis para essa função, o órgão deveria servir como local de seleção, mantendo listas das amas que estivessem qualificadas a trabalhar, registrando o número de partos que cada mulher tivera e a data de nascimento de seus filhos.


Nos anúncios de jornais apareciam várias candidatas à função de ama de leite, foram identificadas mulheres brancas e negras, nacionais e estrangeiras de diferentes nacionalidades, para dormir na casa dos patrões ou “para amamentar três vezes por dia”. Algumas vinham sem os filhos, outras se faziam acompanhar pela criança, muitas vezes se sujeitando a receber menos. Havia as amas de “primeiro leite” e as de um quarto ou quinto filho, com leite de um, dois ou até sete meses.


	Certas famílias mantinham o hábito de deixar que as crianças fossem criadas nas casas das amas. Essas “amas criadeiras”, como eram chamadas, serviam tanto às famílias como às instituições públicas. Como não havia orfanatos suficientes para abrigar crianças abandonadas, a própria Santa Casa utilizava-se de seus serviços:

	 

	[...] amas ou criadeiras, que eram mulheres de origem modesta, residentes nas vilas mais pobres dos arredores da capital e que, recebendo a criança em sua casa, não visavam senão uma remuneração, por pequena que fosse. “Quem já não ouviu falar das amas de Santo Amaro e Itapecerica? Muito ignorantes, pertencentes a famílias que trabalhavam na lavoura, recebiam da Santa Casa a propina mensal de quatro cruzeiros” [...] abrigadas em casas primitivas, sem qualquer recurso higiênico, tratadas por pessoas incultas e paupérrimas, as crianças viviam na mais completa falta de cuidados os mais prementes. Daí o seu elevado índice de mortalidade.47

	 

	As transformações, nesse sentido, não se efetuaram sem contradições. Médicos e autoridades desencadearam rigorosas campanhas contra as condições em que era realizado o trabalho de aleitamento mercenário, cujo controle foi feito paralelamente à difusão de novos princípios da dietética infantil fornecidos pela puericultura, ampliando o quadro de possibilidades de alimentação infantil (leite de vaca higienizado, leite em pó, farinhas lácteas48
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